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Vídeo da Semana

Impactos ambientais dos agrocombustíveis e a 
segurança alimentar

5.1 - Um início de conversa

Embora haja uma campanha avassaladora que tenta mostrar as vantagens dos “biocombus-
tíveis”, o nosso senso crítico deve observar que os pseudos biocombustíveis, que já nos acostu-
mamos a denominá-los por agrocombustíveis, devem gerar impactos sobre o meio ambiente, 
como qualquer outra atividade agrícola. Não há como fazer agricultura sem os problemas 
relacionados a ela, tais como: poluição das águas e dos solos (dependendo do grau de aplicação 
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de defensivos químicos); erosão dos solos (principalmente quando não se executa o plantio 
direto); desflorestamento (ampliação da área de plantio) e perda de diversidade biológica (re-
dução das espécies nativas para uma única cultura).

Também há que se pensar no maior problema de todos, que é a questão da segurança ali-
mentar das populações, pois a agressividade e competitividade do agronegócio não colocam na 
equação este elemento. Este papel deve ser representado pelos órgãos reguladores, através de 
um processo de gestão territorial, definido por zoneamentos agrícolas. Há espaço para todos, 
mas deve haver limites para cada um, ou seja, podemos plantar cana, mas não podemos trocá-
-la por alimentos.

5.2 – Impactos ambientais da produção e uso do agrocombustíveis

5.2.1 - Poluição

Quando o álcool (etanol) é oxidado (ou queimado) são produzidos vários aldeídos. Esses 
compostos aromáticos são potencialmente perigosos à saúde humana e ainda não tem regu-
lamentação de emissão. Embora ainda não haja consenso científico, alguns estudos indicam 
que o acréscimo de 10% de etanol na gasolina, aumenta em 40% as emissões de aldeídos e 
a redução dos níveis de enxofre das misturas dos agrocombustíveis também reduz o nível 
de emissão dos aldeídos. A queima do agrodiesel1  
também emite aldeídos e vários outros compostos 
aromáticos.

A maior parte dos aldeídos é tóxica para os seres vivos. Em concentrações acima das acei-
táveis (ainda não definidas) causa irritações respiratórias, corizas, tensão respiratória, doenças 
pulmonares e enxaquecas persistentes. Alguns aldeídos são cancerígenos e mutagênicos.

A União Europeia e a Agência de Proteção Ambiental dos EUA consideram o formaldeído 
(um dos tipos de aldeído) cancerígeno.

O Brasil utiliza muito etanol e alguns estudos feitos no ambiente da cidade de São Paulo e 
comparados com o ambiente da cidade de Osaka, no Japão, que não utiliza etanol, mostraram 
que o teor atmosférico de formaldeído em São Paulo era 160% superior ao de Osaka e o de 
acetaldeído, 260%!

1. A expressão agrodiesel é análoga à 
expressão agrocombustível.
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Estas informações mostram que as questões da sustentabilidade dos agrocombustíveis estão 
muito aquém do que se imagina. Os agrocombustíveis apenas trocam o tipo de poluidor.

5.2.2 – A pressão sobre os recursos hídricos

A intensificação da geração e do uso dos agrocombustíveis pressionam os recursos hídricos, 
pelo menos de dois modos: primeiro, o uso da água para a irrigação das culturas para produção 
de agrodiesel; segundo, o uso da água na produção dos agrocombustíveis nas refinarias, nos 
processos de vaporização e resfriamento. Os impactos sobre os recursos hídricos serão tão mais 
significativos quanto maior for a utilização da irrigação para suprir as necessidades hídricas 
das culturas.

O problema fica ainda mais crítico se essa água for retirada de aquíferos, que sempre são 
consideradas reservas estratégicas, quando o assunto é gestão dos recursos hídricos. Por exem-
plo, nos EUA, de 2000 a 2008, o número de refinarias de etanol subiu de 20 para 140 e alguns 
dados preliminares mostram que mais de 60 ainda estão em construção e grande parte delas 
irá explorar água subterrânea dos aquíferos Ozark (Missouri), Ogallala (Iowa, Nebraska e 
Kansas) e Mahomet (Illinois). O aumento de pro-
dução dos agrocombustíveis necessário para cum-
prir a meta americana para o ano de 20222  repre-
senta um aumento de 25% de retirada de água dos 
reservatórios, se for considerada apenas a plantação 
de sorgo, que é a mais eficiente em termos de pro-
dução de agrocombustível.

Observar aqui, mais um exemplo da não sustentabilidade da produção dos agro-combus-
tíveis, pois esse impacto sobre os recursos hídricos compromete totalmente a sustentabilidade 
ambiental.

5.2.3 - Erosão dos solos e desflorestamento

As florestas, que possuem árvores maduras, ajudam a remover o CO2 do ar, pela fotossín-
tese, e o fazem de maneira muito mais eficiente do que qualquer cultura (cana, sorgo, milho, 
etc.). O desflorestamento em larga escala dessas árvores eleva os níveis globais dos gases do 

2. O Ato de Segurança e Independência Ener-
gética, aprovado pelo Congresso dos EUA, 
em 2007, prevê a produção de 45 bilhões de 
litros até 2010 e de 136 bilhões de litros até 
2022. Para maiores detalhes veja: http://
www.agroanalysis.com.br/materia_detalhe.
php?idMateria=810
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efeito estufa a patamares insustentáveis com o respectivo aumento global da temperatura; leva 
a uma perda dos habitats de várias espécies e a uma redução da biodiversidade em terra ou 
mar. A demanda por agrocombustíveis gerou ao desflorestamento para plantação de palmeiras. 
Desde 1996, apenas na Indonésia, cerca de 38 mil quilômetros quadrados foram convertidos 
em monoculturas de palmeiras para geração de agrodiesel.

Outro aspecto a ser analisado é o balanço desfavorável de biomassa. Se ela for extraída além 
de uma taxa determinada, haverá deficiência de matéria orgânica no solo e ele necessitará de 
correção (introdução artificial de matéria orgânica). Entretanto, a eficiência desse processo de 
correção não é igual ao natural e, com o tempo, a deficiência será verificada, tanto no aspecto 
quantitativo como no qualitativo. Vários estudiosos do assunto afirmam que a remoção adicio-
nal da biomassa celulósica para a produção dos agrocombustíveis irá, com o tempo, esgotar os 
solos. Obviamente, essa não é uma prática com sustentabilidade ambiental.

5.2.4 - A perda de biodiversidade

Há várias evidências que corroboram a ideia de que a expansão agrícola para a produção 
dos agrocombustíveis produz uma perda de biodiversidade inaceitável, se comparada a uma 
redução em níveis insignificantes do consumo dos combustíveis fósseis.

A perda de biodiversidade torna a dependência aguda em relação aos agrocombustíveis 
um risco extremamente elevado, porque reduz nossa habilidade de lidar com a deterioração, 
ou pragas, que possam afetar algumas poucas culturas geradoras de agrocombustíveis. No 
passado, as culturas alimentares já se recuperaram dos efeitos das pragas quando as reservas 
mais antigas foram misturadas e/ou cruzadas com as espécies nativas resistentes, mas à medi-
da que a biodiversidade natural vai se reduzindo, na competição com a agricultura agressiva, 
as possibilidades de recuperação vão se reduzindo e, podem chegar ao extremo da perda total 
do representante selvagem resistente à determinada praga. Em síntese, o maior veneno para a 
agricultura é a redução de biodiversidade, ou mais implicitamente, a perda da sustentabilidade 
ambiental. E os nossos dias nos mostram que este caminho está sendo trilhado a passos largos!



7

U
nesp/R

edefor • M
ódulo IV

 • D
isciplina 08 • Tem

a 5
ficha sumário tema

5.3 - Do IPCC aos agrocombustíveis e a segurança alimentar

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, da sigla em inglês) e seus 
cientistas alertam para a intensificação do efeito estufa e apontam para a urgência de se resol-
ver o problema, por intermédio da alteração da matriz energética, passando dos combustíveis 
fósseis para os biocombustíveis (ou agrocombustíveis, dependendo da origem do discurso). A 
necessidade dessa mudança, segundo o IPCC, que é um ramo da ONU, é reduzir as emissões 
de gás carbônico de origem fóssil, e passar a utilizar combustíveis cuja emissão de carbono 
esteja dentro do ciclo de pro-dução, sendo que todo o gás carbônico emitido já havia sido 
sintetizado da atmosfera pelo vegetal que origina o agrocombustível.

Esse é o discurso oficial da ONU e, também uma preocupação do corpo de cientistas do 
IPCC. Entretanto, existem outros motivos para se aumentar a produção dos combustíveis 
alternativos, entre eles as questões de segurança energética e também o problema, sempre em 
foco, das incertezas políticas dos países produtores de petróleo. 

Outro ponto a ser levantado é o aumento das relações diplomáticas entre os países das 
regiões produtoras de agrocombustíveis e os grandes consumidores de energia, reforçando a 
hipótese de um novo quadro geopolítico mundial, direcionado pela questão energética. Se, de 
fato, o planeta está se aquecendo, parece que a grande preocupação política não é essa e sim 
assegurar energia limpa e barata.

Bem ao centro das questões de segurança energética, surge uma outra questão fundamen-
tal: a segurança alimentar. De fato, estas duas questões, embora pareçam excludente, no atual 
quadro geopolítico que se desenha, são, de fato, inseparáveis e uma frente de conflito já se 
vislumbra claramente.

A produção de agrocombustíveis já está estabelecendo uma fronteira agrícola agressiva e 
fincada em uma base tecnológica adequada, e com uma expansão caracteristicamente des-
controlada invadindo os espaços anteriormente destinados à produção de alimentos. Se aten-
tarmos para a lógica do mercado, teremos um panorama preocupante: a redução da área de 
agricultura para os alimentos implicará em menor produção, o que intensificará a demanda, 
alavancando os preços dos alimentos. Sob a ótica do capitalismo, está tudo certo. Sob a ótica 
social, é fácil perceber quem sofrerá as consequências dessa nova estrutura de produção.
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Aqui já é possível vislumbrar uma ponta dos problemas territoriais advindos dessa expansão 
dos agrocombustíveis. As grandes corporações produtoras de energia atuam como capitalistas 
em potencial, tendo como base o lucro, e o território é de sua posse e, no outro lado, os gru-
pos tradicionais que ocupam o território de forma mais coletiva, equilibrando as necessidades 
de se explorar e preservar. Isto é mais forte ainda nos ecossistemas mais frágeis, com grande 
potencial de exploração pelo agronegócio dos combustíveis, como, por exemplo, os cerrados 
brasileiros, que são apropriados em termos econômicos, pelo baixo custo das áreas de terra, e 
pela facilidade de implementação agrícola, pelas terras planas.

Os movimentos atuais na esfera dos estados estão preocupados com esse problema do inte-
resse privado e da expansão agrícola associada, com desdobramentos nas mesas de negociação 
sobre os agrocombustíveis (ou biocombustíveis sustentáveis), com o objetivo de gerar uma 
base para certificação do “biocombustíveis”, a partir de vários critérios ambientais.

Essa “preocupação ambiental” mascara uma postura de protecionismo por parte da Europa, 
com agricultura altamente subsidiada, no intuito de proteger os agrocombustíveis produzido 
na União Europeia, face aos agrocombustíveis muito mais economicamente competitivos de 
outras regiões, como por exemplo o caso do Brasil que produz etanol com subsídio pratica-
mente nulo.

Nesse novo xadrez geopolítico, a leitura que se faz é que a imposição dessas políticas am-
bientais e sociais configura um novo tipo de domínio, muito mais sutil e perigoso: o imperia-
lismo ecológico.

As agendas das reuniões que tratam desses assuntos, propuseram certificações com critérios 
bem rígidos, com exigências bem claras para o relacionamento das grandes corporações com 
os produtores locais, especialmente evitar os efeitos de deslocamento dos usos da terra e coe-
xistir com as comunidades locais sem violar sua harmonia.

A princípio, os critérios são perfeitos, mas algumas experiências mostram a inviabilidade 
de aplicação. Se extrapolarmos nosso raciocínio, na ótica capitalista a certificação é o aval para 
aumentar a área de expansão do agrocombustíveis, pois a premissa básica é: se temos certifi-
cação, tudo está certo, então podemos plantar mais, pois estará com certificação. O canto do 
cisne das grandes corporações é a inserção do pequeno produtor no mercado com a promessa 
de desenvolvimento. A questão básica que se põe é: como isso ocorrerá?
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Algumas experiências mostram que as especificações de certificação preveem estabeleci-
mento de diálogos e acertos com as populações locais para que se tenha algum consenso de 
como deva ser a convivência entre as partes. A contradição que se põe é que as corporações 
ocuparão fisicamente os territórios das comunidades locais, de maneira incisiva, como sempre 
acontece nos processos de expansão territorial agrícola. Esta contradição gera, em curto espaço 
de tempo, disputas territoriais, pois as óticas são muito distintas: de um lado a ótica capitalista 
da propriedade privada e de outro a ótica das comunidades locais onde o território é um bem 
coletivo e explorado, em boa parcela, coletivamente. Esses conflitos irão relacionar, quase que 
invariavelmente, a territorialidade como sinônimo de liberdade.

Ainda há que se avaliar que, normalmente, há uma vinculação entre a territorialidade e 
a necessidade de uso dos ecossistemas, principalmente quando a natureza impõe ciclos de 
produção e a extensão do manejo dos solos pelos produtores locais, ou seja, em determinadas 
épocas há a necessidade de se ocupar uma maior parte de terras pois a produtividade será bem 
menor por causa dos rigores climáticos.

Ao analisar com mais cuidado esse quadro cheio de contradições, fica difícil aceitar o dis-
curso dos certificadores de que os diálogos serão efetivos para a convivência entre esses dois 
grupos. Ao se instalarem, as empresas do agronegócio expandem seus espaços de monocultu-
ras numa proporção avassaladora e alteram os aspectos da vida dos grupos atingidos.

Considerando a necessidade intrínseca de produção em larga escala para a produção de 
agrocombustíveis e a iminente necessidade de expansão e domínio dos territórios, não há 
como acreditar que o diálogo, ou qualquer outra estratégia análoga, irá resolver o problema 
latente do futuro conflito territorial.

Assim, todos os processos de certificação parecem desembocar num modelo de desenvolvi-
mento com imposição claramente hegemônica em relação às populações locais, configurando 
um imperialismo econômico com um discurso que o legitima, mas no âmago, como sempre 
ocorreu, o objetivo é ser competitivo no mercado e obter o maior lucro possível.
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Gestão do território: energia e meio ambiente
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Ementa:
Atualmente a questão ambiental merece destaque no currículo escolar, princi palmente pela 

visibilidade que o tema alcançou na mídia com as possíveis evidênci as do aquecimento glo-
bal e a pressão internacional pela diminuição da emissão de ga ses do efeito estufa. Aqui será 
proposto analisar esta questão com base nos fundamentos científicos, fornecendo elementos 
ao (à) professor(a) para uma postura mais crítica em rela ção ao enfoque da mídia a respeito 
da escassez de recursos e necessidades de mu dança da matriz energética dos países. Neste 
contexto, será feito um enfoque transversal de gestão do território, com abordagens dos temas 
mais centrais da atual questão ambiental, entre eles a nova ordem ambiental mundial, com suas 
conferênci as, tratados e acordos internacionais; os relatórios do IPCC e as vozes discordantes; 
as políticas de preservação e conservação do ambiente e dos recursos naturais; as ener gias al-
ternativas e o desenvolvimento sustentável.

Este texto será desenvolvido em três momentos. Inicialmente será feita uma breve introdu-
ção sobre o assunto e serão apresentados os conceitos básicos da gestão ter ritorial. Depois se 
tomará conhecimento da visão dominante e mais exposta a res peito das questões am bientais 
relacionadas ao uso e produção de energia e seus im pactos sobre o meio am biente, já permeado 
com os problemas relativos ao uso e gestão do território. Na etapa seguinte será feita uma aná-
lise de postura mais crítica em relação ao tema. Em síntese, a ideia é deixar claro que qualquer 
que seja a matriz energética a ser utilizada, ela gerará impactos, quer seja em termos ambien-
tais, quer seja em termos sociais. A criação de um consenso e a tomada de posi ção ficarão a car-
go dos cursistas, que deverão construir as suas posições com base no que for a seguir exposto.

Palavras-chave: 
território, energia, agrocombustíveis, ambiente, segurança alimentar, aquecimento global.
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Estrutura da Disciplina
Tema Tópicos

Tema 1
As questões da gestão territorial e o 

Protocolo de Quioto

1.1 – Um início de conversa

1.2 – Sobre gestão ou ordenamento do território

1.3 – O Protocolo de Quioto
1.3.1 – O aquecimento global
1.3.2 – A relação entre a temperatura do planeta e o conteúdo de gás carbônico da 
atmosfera
1.3.3 – O IPCC e o Protocolo de Quioto

Tema 2
Energias alternativas e 

desenvolvimento sustentável

2.1 – Um início de conversa

2.2 – Energia renovável
2.2.1 – Hidreletricidade
2.2.2 – Energia eólica
2.2.3 – Energia solar
2.2.4 – Energia geotérmica
2.2.5 – Energia nuclear
2.2.6 – Energia da biomassa

Tema 3
Os biocombustíveis – um capítulo a 

parte

3.1 – Um início de conversa

3.2 – Agrocombustíveis trazem desenvolvimento rural?

3.3 – Agrocombustíveis não geram desflorestamento?

3.4 – Agrocombustíveis são “limpos” e “verdes”?

3.5 – Agrocombustíveis não causam fome?

3.6 – Os melhores agrocombustíveis de segunda geração estão chegando?

Tema 4
Impactos sociais e econômicos dos 

agrocombustíveis

4.1 – O debate alimentos versus combustíveis

4.2 – Moderação do preço do petróleo

4.3 – Potencial de redução da pobreza

4.4 – Produção de agrocombustíveis sustentáveis

Tema 5
Impactos ambientais dos 

agrocombustíveis

5.1 – Um início de conversa

5.2 – Impactos ambientais da produção e uso dos agrocombustíveis
5.2.1 – Poluição
5.2.2 – A pressão sobre os recursos hídricos
5.2.3 – Erosão dos solos e desflorestamento
5.2.4 – A perda de biodiversidade

5.3 – Do IPCC aos agrocombustíveis e a segurança alimentar

Tema 6
Uma visão crítica sobre a questão 

ambiental

6.1 – Um início de conversa

6.2 – Sobre o aquecimento global

6.3 – Efeito estufa

6.4 – Escassez de recursos

6.5 – Desenvolvimento sustentável
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